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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2022 SRP 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Prefeitura de Pacatuba, inscrita no CNPJ - MF sob o nº 13.112.222/0001-48, torna público através do 

seu Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 001/2021, para conhecimento de todos os interessados 

que será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - SRP, do tipo “Menor 

Preço Por Item”, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições do 

Decreto Municipal n° 1116/2019, de 28 de novembro de 2019, Decreto Municipal nº 1117/2019, 

Lei nº 10.520/2002, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e será regido pelas condições estabelecidas no 

presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte: 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

DATA: 10 de maio de 2022 

HORÁRIO LOCAL: 09 h (nove horas) 

LOCAL DA SESSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Nossa 

Senhora de Lourdes  – Centro - PACATUBA - Sergipe. 

Formalização de Consultas e Edital: situada na Praça Nossa Senhora de Lourdes  – Centro - 

PACATUBA - Sergipe, no horário das 8 horas às 13 horas; 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura 

Municipal de PACATUBA – Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido definida pela 

Pregoeira. 

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com 

respeito ao: 

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste 

Pregão; 

2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentação de Habilitação”; 

3. Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas; 

4. Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

6. Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da licitante detentora do menor preço 

e exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas 

neste Edital; 

7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

 

1.0 – DO OBJETO DO PREGÃO 

 

1.1 -A presente licitação tem por finalidade Sistema de Registro de Preços para contratação de 

empresa para prestação de serviços de gestão digital por digitalização centralizada de acervo e 

entrada continuada de documentos, com tratamento, armazenamento temporário, indexação, 

classificação de imagens e documentos digitalizados e o gerenciamento completo de documentos 

digitalizados. 

1.2. A quantidade total dos itens encontra-se no Anexo I – Termo de Referência. 

 

2.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

2.1. São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II: MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES; 

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO V: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VI: MINUTA DO CONTRATO. 
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3.0 – ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 - GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Pacatuba, CNPJ n° 

12.112.222/0001-48, por intermédio de sua Prefeitura. 

 

3.2    -  PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: Fundo Municipal de Assistência Social, 

CNPJ n° 14.797.770/0001-11 e Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 11.368671/0001-26. 

 

3.3 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá vir a ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública. 

 

4.0 - DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS. 

4.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimento 

dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”, qualquer pessoa física ou 

jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste 

instrumento, cabendo a Pregoeira, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, 

decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis; 

4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas; 

4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas 

ou irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a 

data de realização deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá 

ser aproveitada a título de recurso; 

4.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos 

legais; 

4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, 

será processada e julgada na forma e nos prazos previstos e deverão ser protocolados junto ao 

Protocolo da Comissão Permanente de Licitação situado a Praça da Matriz, n° 49, Centro, 

PACATUBA - Sergipe, de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 h às 13:00 horas; 

4.6. A entrega dos Envelopes referidos no subitem 4.1, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas; 

4.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações 

do objeto, deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes; 

 

5.0 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMEPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham 

atividade compatível e pertinente com o seu objeto; 

5.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 

147 de 07 de agosto de 2014.  

5.3 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

apresentação das seguintes documentações: 

5.3.1 – A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo 

licitante, empresário ou sociedade será efetuada exclusivamente mediante Declaração, sob as 

penas de lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequena porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido no 

art. 13, § 2º do Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, ou através da Certidão 

expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, emitida no corrente ano, conforme Art. 8º, da 

Instrução Normativa nº 36, de 02 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial 

e Integração – DREI, devendo essa ter sido expedida no ano em curso, e, no caso de 

Microempreendedor Individual, a Certidão poderá ser substituída pelo Certificado de  de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor do 
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Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 

5.3.2 - A licitante que declarar ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e não comprovar 

tal condição na fase de credenciamento em conformidade com subitem 5.3.1 não se beneficiará 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, portanto, não poderá participar desta licitação. 

5.3.3 – A licitante que falsamente declarar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, incorrerá no disposto no art. 90 da Lei Federal 8.666/93 e demais cominações legais. 

5.4. NÃO SERÁ ADMITIDA, nesta licitação, a participação de empresas enquadradas em qualquer 

das hipóteses a seguir elencadas: 

I – Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

II – Encontrem-se sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação; 

III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com este 

Município e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 

IV - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 

V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante a Município de PACATUBA - 

Sergipe. 

5.5. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese 

alguma, representar mais de uma empresa, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as 

empresas assim representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba 

nenhum recurso ou indenização; 

5.6. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de empresa sob o controle de um 

mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 

5.7. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

6.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

6.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO pela Pregoeira, que, assistida por sua Equipe de 

Apoio, terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I - O credenciamento dos interessados; 

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 

proponentes; 

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso; 

VI - A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VII - O recebimento dos recursos; e, 

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade 

superior, visando à homologação e a contratação. 

 

7.0 - DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Para fins de credenciamento junto a Pregoeira, a licitante deverá enviar um representante 

munido de documento que o credencie à participação, respondendo o mesmo pela representada, 

devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente. 

7.2. O credenciamento far-se-á: 

7.2.1. Por instrumento público ou particular de procuração, este último, com firma reconhecida 

em cartório, juntamente com cópia do contrato social e documento com foto do sócio 

administrador da empresa e de seu credenciado, com poderes expressos para formular ofertas 

e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 

proponente;   
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7.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa licitante que 

comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou contrato social consolidado, 

do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial 

ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso, juntamente com cópia de documento com 

foto, devendo a documentação mencionada estar acompanhada de cópia ou de somente cópias 

autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por processo de cópia 

legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar 

os envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame; 

7.4. Os documentos pertinentes a esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser 

conferidos com o original pela Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio. 

7.5 Serão realizadas pela Pregoeira consultas ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade  

http://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; Certidão Negativa de Inidôneo e 

Inabilitado emitida pelo TCU através do 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:112977181140688::::P3_TIPO_RELACAO:INIDON

EO; e Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc, emitida 

pelo Portal da Transparência. 

 

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em papel 

timbrado ou impresso da licitante, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

datada, contendo preço unitário e total por ITEM, em algarismo, em moeda corrente do país, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante.  
8.1.1.1. Além da forma de apresentação citada no item 8.1, deste edital, o licitante apresentará 
a proposta, além de impressa, o arquivo em mídia, através de CD ou PEN DRIVE, dentro do 
envelope da proposta, para alimentação do sistema. 

8.1.1.2. No caso de algum licitante não apresentar o arquivo com a proposta, o Sr. Pregoeiro 

poderá disponibilizara um computador para que o representante da empresa faça o 

cadastramento durante a sessão;    

8.1.3. O valor global da Proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso. 

8.1.4. Caso a proposta seja assinada por pessoa estranha ao Contrato Social, a mesma deverá 

comprovar ter poderes para assinar a proposta, através de procuração pública ou particular.  

8.2 - Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, devendo o licitante ofertar o preço 

unitário e total em algarismo e por extenso, na moeda corrente do país, sendo desconsideradas 

as propostas que contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam 

suscitar dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim como não serão consideradas 

as propostas que desatenderem a qualquer exigência do presente Edital e seus Anexos. 

8.3 - Nos itens em que possam surgir dúvidas quanto à qualidade do produto a ser entregue, a 

Administração valer-se-á do direito de exigir apresentação amostras. 

8.4 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou por Servidor da Administração, 

inclusive no verso de parte integrante do documento apresentado, ou publicação na Imprensa 

Oficial. 

 

9. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

9.1 – Os envelopes deverão ser entregues, lacrados, na Prefeitura Municipal de PACATUBA, Setor 

de Licitação, até a hora fixada no preâmbulo deste Edital para realização da sessão pública 

promovida pela Pregoeira, com os seguintes dizeres: 

 

 

 

http://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:112977181140688::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:112977181140688::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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10. DA PROPOSTA 

10.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do item 8.1 sem rasuras, emendas, 

ressalvas ou entrelinhas, podendo ser elaborada conforme modelo do Anexo V ou com as 

seguintes informações: 

10.1.1 - fazer menção ao número deste Pregão, a razão social e ao número do CNPJ, ao(s) 

número(s) de telefone(s), fax e e-mail, endereço com CEP, e de preferência, a indicação do 

banco, agência bancária e número da conta corrente da licitante. 

10.1.2 – qualificação completa do sócio (nome, endereço, número do RG e do CPF, profissão e 

estado civil), para fins de confecção do contrato, no caso da licitante sagrar-se vencedora. 

10.1.3 – marca ( se couber ) e descrição completa do item ofertado.  

10.1.4 - preço unitário e total de cada item, de acordo com o Termo de Referência (Anexo I), 

expresso em real, junto ao qual devem ser inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre 

o objeto licitado (tributos, seguros, fretes, encargos, garantia e quaisquer outros que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto contratado natureza).  

10.1.5 – prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. As propostas 

que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) 

dias corridos. 

10.1.6 – Condições de pagamento, parcelada conforme serviços prestados. 

10.2 - Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 

10.2.1 – quanto à fração relativa aos centavos: duas casas decimais; 

10.2.2 – discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso: valem os escritos 

por extenso; 

10.2.3 – discrepância entre o valor unitário e o total: vale o valor unitário; 

10.3 - A Pregoeira corrigirá os erros de unidades, soma e/ou multiplicação, sendo considerado 

para fins de classificação das propostas o valor proposto com as correções. 

 

11. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

11.1 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão. 

11.2 – Não serão aceitas propostas que apresentarem preço unitário ou global simbólico, irrisório 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

11.3 – A Pregoeira poderá solicitar pareceres de técnicos do quadro de pessoal do Município de 

PACATUBA ou de outros profissionais ou empresas para embasar suas decisões. 

 

12. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 – Serão desclassificadas: 

12.1.1 – As propostas que não atendam às exigências deste Edital e de seus Anexos; 

12.1.2 – As propostas com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis; 

12.1.3 – Serão considerados excessivos os preços muito acima dos praticados pelo Mercado, 

apurados mediante pesquisa de preço feita pelo Setor de Compras deste Município e inexequíveis 

aqueles que não venham a ter sua viabilidade demonstrada através de documentação que 
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comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

12.2 – No caso de todas as propostas serem desclassificadas a Pregoeira poderá fixar o prazo 

de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas escoimadas dos defeitos 

motivadores de sua desclassificação, nos termos do art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo as 

condições e especificações estabelecidas neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR 

ITEM”.  

 

14. DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO PREGÃO 

14.1 - A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 

documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 

Edital e desenvolver-se-á da seguinte forma: 

14.1.1 - Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se 

fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao 

credenciamento e/ou representação, na forma do item 4.0 deste edital, os quais poderão ser 

vistos e conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados. 

14.1.2 - Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas e solicitada a 

entrega da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação conforme Anexo 

V. A declaração referida deverá ser apresentada fora dos envelopes com as propostas de 

preços e documentos para habilitação, apresentados na forma do edital. 

14.1.3 - Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, análise daquela que 

apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM, classificação daquela cuja variação situar-se no limite 

de até 10% (dez por cento) acima do menor preço, em não havendo pelo menos 03 (três) 

propostas naquelas condições, escolha de tantas quantas forem necessárias, na ordem crescente 

do preço ofertado, para alcançar o número mínimo de 03 (três) participantes, exceto se igual ou 

maior número de licitantes não estiver participando do certame.  

14.1.4 - Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do Edital, 

procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de 

forma a definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais. 

14.1.5 - Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma 

sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior 

preço, observando o seguinte: 

14.1.5.1 - As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, com 

vista a obtenção da melhor oferta; 

14.1.5.2 - A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de 

forma a definir a sequência dos lances ulteriores. 

14.1.5.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará 

na exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço 

por ele apresentado para efeito da classificação final das propostas. 

14.1.5.4 - A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis. 

14.1.6 - Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente 

pelo critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade 

do valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar.  

14.1.7 - Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu 

proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante documentação 

contida no envelope 02 – Habilitação. 

14.1.8 - Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, o proponente será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão. 

14.1.9 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 

serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto.    
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14.1.10 - Caso a proposta não seja aceitável ou não haja oferta de lances verbais, ou mesmo 

quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão da Pregoeira, em qualquer dos casos, 

quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito aa Pregoeira negociar diretamente com o 

proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado.  

14.1.11 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pela Pregoeira e licitantes 

presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão 

registrados todos os fatos relevantes da sessão. 

14.1.12 - A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada 

pela Pregoeira na própria ata de reunião. 

 

15. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

15.1. A Licitante deverá apresentar a documentação de habilitação, na forma preconizada no 

subitem 8.4, deste Edital, obrigatoriamente, dentro do Envelope nº. 02 – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO; 

15.1.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em 

cópia autenticada por cartório ou, em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo 

original, para conferência pela Pregoeira ou por sua equipe de apoio; 

15.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos 

deverão vir fora do envelope nº. 02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da 

Pregoeira; 

15.1.3. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda 

a documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 

a) Habilitação jurídica; 

b) Qualificação Técnica; 

c) Regularidade fiscal e trabalhista; 

d) Qualificação econômica e financeira; 

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

15.2 – A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

15.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta 

Comercial; 

15.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto 

ou o contrato consolidado; 

15.2.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

15.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus 

administradores; 

15.3. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

15.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador. 

15.4. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

15.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 

respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

15.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

15.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 
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certidão unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários 

(PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

15.4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

15.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

15.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, 

através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

15.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (NR). 

15.4.8.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 

certidão unificada de regularidade fiscal e contribuição previdenciária de acordo com 

a PGFN/RFB nº 1751 de 02/10/2014; 

15.5. - A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 

15.5.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição 

Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 

(trinta) dias quando não houver data de validade expressa na mesma, antes da data de entrega 

dos envelopes. 

15.6. – O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 

será comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentação. 

15.6.1. – A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da 

empresa: 

15.6.1.1. De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e, em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, 

conforme modelo no Anexo III (“Modelo – Declaração Relativo ao Trabalho de 

Menores”). 

15.7. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos 

listados acima, apresentarem documentos com data de validade vencida ou com 

rasuras ou entrelinhas que ponha em dúvida a veracidade dos dados, exceto o que 

dispõe o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 

15.8. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de 

qualquer processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela 

Internet, o mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, 

devendo, ainda, ser observado o seguinte: 

a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente, na 

validade, em nome da empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo CNPJ 

e endereço respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital; 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for 

a filial, todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles 

que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A 

referida comprovação, que é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade da licitante; 

c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira, da tradução para língua portuguesa, 

efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório 

de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
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portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no 

Cartório de Títulos e Documentos. 

15.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo própria Pregoeira, na hipótese de 

inexistência de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência 

de recursos administrativos; 

15.10. Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, a Pregoeira examinará a 

oferta subseqüente na ordem crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado 

vencedor; 

15.11. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovação 

de Regularidade Fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, 

para assegurar a participação neste certame, deverá a microempresa ou empresa de pequeno 

porte apresentar toda documentação exigida no subitem 15.4 deste Edital, mesmo que 

apresente alguma restrição. 

15.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade FISCAL E TRABALHISTA, 

será assegurado, às microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, conforme disposto 

no Art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

15.11.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da 

Nota de Empenho, ou revogação a licitação; 

15.11.3. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, somente é 

aplicável no que concerne aos documentos relativos a Regularidade Fiscal e trabalhista, 

conforme previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 29, inciso I a V da 

Lei 8.666/93. O tratamento diferenciado não é aplicável a Habilitação Jurídica, Qualificação 

Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

15.12. A Pregoeira manterá, em seu poder (sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação), 

os documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da 

licitação, devendo as licitantes retirá-los ao fim imediato deste período, sob pena de inutilização 

dos mesmos. 

 

16 – DOS RECURSOS 

16.1 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser feita 

ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, momento a partir 

do qual será concedido ao interessado o prazo de 03 (três) dias consecutivos para a apresentação 

das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar as 

contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.   

16.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, devendo a 

Pregoeira adjudicar o objeto à vencedora. 

16.1.2 - Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados, nos termos do Art. 109, §5º, Lei Federal n° 8.666/93. 

16.1.3 - O recurso não terá efeito suspensivo 

16.1.4 - Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo, dirigidos ao Gestor da 

Prefeitura Municipal de PACATUBA, por intermédio da Pregoeira e observarão: 

16.1.4.1 - quanto a sua interposição, o prazo de 03 (três) dias consecutivos, a contar da 

manifestação de sua intenção de recorrer, registrada em ata; 

16.1.4.2 - a forma escrita, com a assinatura do representante legal da licitante; 
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16.1.4.3 - a legitimidade e o interesse recursais; 

16.1.4.4 - a fundamentação. 

16.1.5 – Os recursos serão decididos pela Autoridade Competente no prazo de 03 (três) dias 

consecutivos e o seu resultado comunicado as licitantes. 

 

17 - DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1 - A Pregoeira após proceder ao julgamento e adjudicação da presente licitação, caso não 

ocorra interposição de recursos, submeterá o seu resultado à deliberação do Gestor do Município 

de PACATUBA com vistas à homologação.  

17.2 - A decisão da Pregoeira somente será considerada definitiva, após homologação realizada 

pelo Gestor do Município de PACATUBA. 

 

18 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

18.1 - Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar 

a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

18.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de 

indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/93; 

18.3- No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. 

 

19 - FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

19.1 - Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura Municipal de Pacatuba (Órgão 

Gerenciador), respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 

registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 

convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os 

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação de serviço, nas condições 

estabelecidas. 

 

19.2 - O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 

seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Município. 

 

19.3 – No caso da licitante vencedora não atender a convocação ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá 

o Fundo convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

19.4 – O Órgão Gerenciador providenciará a assinatura da Ata de Registro de Preços e 

encaminhará cópias aos órgãos participantes, quando houver. 

 

19.5 – A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestação de serviços nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

19.6 – Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

 

19.6.1 – os preços e quantitativos da Licitante mais bem classificada durante a etapa 

competitiva; e 

 

19.6.2 – os preços e quantitativos das Licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao da Licitante mais bem classificada. 

 

19.7 – Caso haja mais de uma Licitante na situação de que trata o subitem 18.6.2, estas serão 
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classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

19.8 – O registro a que se refere o ítem 17.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro reserva, 

no caso de exclusão da primeira colocada, nas hipóteses previstas no item 20.0 deste Edital. 

 

20.0 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

20.1 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços e nas 

condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

20.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contada da data de 

sua assinatura, nos termos do que dispõe o inciso III do §3º do artigo 15 da Lei 8.666/93. 

 

21.0 – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

21.1 – O Órgão Gerenciador será a Prefeitura Municipal de Pacatuba, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.112.222/0001-48, único responsável pela administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desse processo licitatório. 

 

22.0 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

22.1 – O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  

 

22.1.1 – A pedido, quando:  

 

22.1.1.1 – Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior;  

 

22.1.1.2 – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

 

22.1.2 – Por iniciativa do Órgão, quando: 

 

22.1.2.1 – Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

 

22.1.2.2 – Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;  

 

22.1.2.3 – Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  

 

22.1.2.4 – Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

 

22.1.1.5 – Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as Notas de Empenho 

ou as Ordens de Serviços da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;  

 

22.1.1.6 – Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes;  

 

22.1.1.7 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o 

cancelamento da Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 

registro.  

 

23.0 - DO CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
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23.1 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

23.2 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará as fornecedoras para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

23.3 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do 

registro, e definidos o novo preço a ser pactuado pela Administração, a Licitante Vencedora 

registrada será convocada pelo município para alteração do preço da Ata de Registro de Preços, 

mediante aditamento.  

 

23.4 – As Fornecedoras que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

23.5 – A ordem de classificação das Fornecedoras que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

 

23.6 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 

23.6.1– liberar o Contratado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da 

Ordem de Serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

 

23.6.2 – convocar as demais Fornecedoras para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

23.7 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

24 – DO CONTRATO 

24.1 – A Administração convocará a(s) Licitante(s) Vencedora(as) para assinatura do contrato, 

devendo a(s) mesma(s) comparecer(em) a Prefeitura Municipal no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis do recebimento da convocação, sob pena de decair à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

24.1.1 – Caso a adjudicatária se recuse a assinar o contrato, a Administração convocará as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fornecerem o objeto contratado, 

facultado aa Pregoeira negociar diretamente com as licitantes a fim de obter uma melhor oferta. 

24.2 - O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando 

solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo que 

justifique a prorrogação, aceito pela Administração. 

24.3 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo 

acima mencionado caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 

penalidades estabelecidas na Minuta de Contrato, Anexo VI deste Edital. 

24.4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação para 

a contratação, ficam as adjudicatárias liberadas dos compromissos assumidos. 

24.5 - Considera-se como parte integrante do Contrato, a Proposta Vencedora e seus Anexos, 

bem como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo 

licitatório. 

 

25 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1 – As sanções administrativas são: 
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25.1.1 - advertência; 

25.1.2 – multa;  

25.1.3 - suspensão temporária para participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração; 

25.1.4 – declaração de inidoneidade. 

25.2 – As sanções administrativas serão aplicadas conforme estabelecido na Minuta de Contrato 

(Anexo VI). 

25.3 - Da aplicação das penalidades caberá recurso ou pedido de reconsideração, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

26 - PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

21.1. A contratação se dará de acordo com as necessidades do Município, do Fundo Municipal 

de Assistência Social e do Fundo Municipal de Saúde de forma parcelada, mediante solicitação 

formal atestada pelo fornecedor;  

21.2  O prazo previsto para execução dos serviços objeto deste TERMO será de 12 meses. 

21.3  – No caso da prestação de serviços não atender as especificações do Edital e seus Anexos 

a Contratada deverá providenciar a imediata substituição, contados do recebimento da 

comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades 

estabelecidas na Minuta de Contrato. 

21.4 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através 

de aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefeitura. 

 

27 – DO PAGAMENTO 

27.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com a prestação de serviço mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

27.1.1 – Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente; 

27.1.2 – Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviços atestada(s) e 

liquidada(s); 

27.1.3 - A planilha de medição e relatórios dos serviços, serão anexados à Nota Fiscal 

correspondente e apresentada no primeiro dia útil do mês subseqüente, para pagamento. 

27.1.4 - O pagamento será feito, através de ordem bancária, até o décimo dia útil do mês após 

a apresentação da Nota Fiscal 

27.1.5 – Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal e FGTS; 

27.1.46- O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir 

a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, 

Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, §2º, Inciso III, da Lei nº 8.666/93 e artigos 5º a 

8º da Resolução nº 296/2016 emanada do TCE/SE . 

 

28 – DO REAJUSTE DE PREÇO 

28 – Não haverá reajuste de preço. 

 

29 – DO ACRESCIMO E SUPRESSÃO 

29.1 – No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do Art. 65, 

§§1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

29.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido. 

29.3 – As supressões acima do limite estabelecido, só poderão ser efetuadas mediante acordo 

celebrado entre as partes, conforme preceitua o Art. 65, §2°, II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

posteriores alterações. 

 

30– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1 - Consoante disposição da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração, caso tenha 

conhecimento posterior ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a 

idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, mediante despacho 
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fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já tendo 

ocorrido a assinatura do Termo de Contrato e retirada da Nota de Empenho, sem que caiba à 

mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções 

cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

30.2 - A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 

Pregão, inclusive dos seus anexos, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 

e 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

30.3 - Será facultada aa Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 

licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 

originalmente na proposta. 

30.4 - A Pregoeira prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta 

licitação, sobre o Edital e seus Anexos, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-

feira, das 08h00min às 13h00min, na Prefeitura Municipal de PACATUBA. 

30.4.1 – Se a licitante desejar tirar dúvidas sobre o edital pessoalmente com a Pregoeira, deve 

agendar previamente visita à Prefeitura, através do telefone indicado no topo. 

30.5 - Não havendo expediente no dia marcado para a abertura dos envelopes, ficará a reunião 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local. 

30.6 – Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira com base na legislação pertinente. 

30.7 - O presente Edital encontra-se afixado, para conhecimento público, no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal de PACATUBA/SE e publicado nos jornais: Diário Eletrônico Oficial do 

município: www.pacatuba.se.gov.br   

 

31 - DO FORO 

31.1. Fica eleito o Foro de PACATUBA - Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do 

presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

PACATUBA/SE, 26 de abril de 2022 

 

 

 

STELLA PEREIRA DOS SANTOS E SILVA 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA CONSOLIDADO 

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de empresa para prestação 

de serviços de gestão digital por digitalização centralizada de acervo e entrada continuada de 

documentos, com tratamento, armazenamento temporário, indexação, classificação de imagens 

e documentos digitalizados e o gerenciamento completo de documentos digitalizados 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Amparo legal ao disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, pela 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o regulamento aprovado pelo 

Decreto Municipal n° 1.117/2019, de 28 de novembro de 2019, Decreto Municipal nº n° 

1.116/2019, de 28 de novembro de 2019, e ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 

legais. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A digitalização documentos físicos contribui para o amplo acesso e a disseminação dos 

documentos por meio da tecnologia da informação. Ademais, a escanerização auxilia a 

preservação da documentação, bem como reduz a necessidade de espaço físico para o adequado 

armazenamento pastas de papel. Acrescente-se, também, que o procedimento em comento 

implementa nítida melhoria do meio ambiente do trabalho, potencializando o bem-estar físico e 

mental dos integrantes da unidade administrativa, com o consequente aumento de produtividade 

Como o A Administração Municipal não possui capacidade operacional e técnica para atender 

essa demanda, a solução indicada é a contratação de empresa especializada na prestação desse 

tipo de serviço e dos equipamentos necessários. 

 

4.  DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 – Os serviços serão prestados conforme discriminados abaixo:  

4.1.1 – A licitante vencedora deverá prestar os serviços da melhor forma para atender o sucesso 

do objeto do presente Processo Licitatório. 

4.1.2 – A Prefeitura de Pacatuba convocará formalmente a licitante vencedora, para assinar o 

contrato, que deverá comparecer dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da convocação. A licitante que não comparecer dentro do prazo que for convocada perderá 

o direito de contratar com o Município.  

4.1.3 – A prestação dos serviços, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

execução do contrato, conforme disposto no Art. 69 da Lei Federal nº. 8.666/93.  

4.1.4 – A CONTRATADA deverá prestar os serviços utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto deste Pregão.  

4.1.5 – A licitante vencedora deste certame deverá disponibilizar profissional para prestar os 

serviços especificados neste Termo de Referência na Secretaria de Administração, de segunda-

feira à sexta-feira, das 07h00 às 13h00, em dias de expediente nesta Administração.  

4.1.6 – Os serviços deverão ser realizados nos locais especificados neste Termo de Referência, 

conforme demanda dos órgãos solicitantes.  

4.7. Compete à empresa vencedora a execução dos processos de digitalização dos documentos 

objeto deste Pregão, que deverá ser realizada com a digitalização de peças iniciais e 

ntercorrentes, ou preparação, digitalização e conclusão de acervo processual físico, conforme 

serviços básicos orientativos que podem ser alterados:  

4.7.1 – Preparação: consiste na higienização e organização do material a ser digitalizado, bem 

como definição das técnicas para recuperar os documentos a serem digitalizados seguindo 

basicamente os seguintes passos:  
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4.7.1.1 – Remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de trinchas, escovas macias, 

pincel e flanelas de algodão.  

4.7.1.2 – Remoção dos corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores metálicos ou 

grampos, clips, insetos, e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos. Em 

sendo constatada a existência de fita adesiva em uma das folhas, deve-se observar a sua 

finalidade e somente digitalizar a página após a reprodução do original por fotocópia.  

4.7.1.3 – Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização das 

tarefas tais como desencadernação, retirada de grampos, verificação de partes dobradas, 

amassadas, rasgadas ou agrupamento destes.  

4.7.1.4 – Recepção dos documentos que forem selecionados para digitalização e armazenamento 

em localização física adequada e coordenada, previamente preparada para tal finalidade.  

4.7.2 – Digitalização: deverá ocorrer na forma “capa a capa” (sem separação por “peças 

processuais”) observando rigorosamente as fases abaixo:  

4.7.2.1 – Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de 

digitalização (definição de parâmetros de cor (bitonal ou escala de cinza ou colorido, conforme 

originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando software apropriado) entre 

outros) e inserção dos lotes de documentos para leitura pelo scanner, gerando os arquivos de 

imagem no computador.  

4.7.2.2 – Tratamento de imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e 

aplicação de filtros (contraste e clareamento) de forma a manter na imagem digitalizada plena 

fidelidade com o original, devendo a empresa vencedora digitalizar os documentos tantas vezes 

quantas bastem para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela 

Administração, além de devolvê-los em seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo no 

quantitativo diário produzido. No caso de folhas recicladas deverá ser utilizado software com 

capacidade para eliminar/descartar/suprimir o fundo.  

4.7.2.3 – Inserção de um índice de busca e localização da seguinte forma: numeração integral 

de cada processo, individualizados em pastas próprias nomeadas, sendo tudo a ser definido até 

o momento da assinatura do contrato.  

4.7.2.4 – Exportação dos documentos digitalizados e convertidos para arquivos de formato PDF 

pesquisável, aptos a serem importados para sistema gerencial através de upload. 

4.7.3 – Conclusão: deverá ocorrer na forma “capa a capa” (sem separação por “peças 

processuais”) observando rigorosamente as fases abaixo:  

4.7.3.1 – Restabelecimento da encadernação original do processo e grampear novamente. 

4.7.3.2 – Conferência das páginas para confirmação se todas as páginas do documento original 

foram de fato digitalizadas.  

4.7.3.3 – Conferência dos processos recebidos para digitalização.  

4.7.3.4 – Preparação, organização e conferência dos documentos para devolução ao setor 

responsável.  

4.8 – A empresa vencedora disponibilizará os recursos que poderão ser utilizados pela 

Administração durante o horário de prestação dos serviços, considerando que o acesso será 

restrito a funcionários da empresa autorizados expressamente pelo Município de Pacatuba/SE, 

tais como: sala reservada; infraestrutura da rede elétrica (energia elétrica, cabos de rede 

elétrica); serviço de internet, energia para iluminação do espaço físico; água e bebedouro; 

banheiros (masculino e feminino).  

4.9 – Pertinente à infraestrutura que permita fazer a migração/upload dos dados digitalizados 

para o sistema processual e gerenciamento que deverá ser disponibilizado ou organizado pela 

empresa, com um segmento de rede necessário à execução dos serviços, conectado a rede 

corporativa do Município de Pacatuba, para disponibilização dos documentos disponibilizados aos 

usuários.  

4.10 – A empresa vencedora deste certame deverá disponibilizar no mínimo 02 (dois) 

colaboradores para a realização de todos os serviços na sede do Município, considerando a 

quantidade de documentos a serem digitalizados, nomeados, organizados e reorganizados, o 

que certamente visando dar celeridade ao processo.  

4.11 – A empresa vencedora deverá emitir no último dia de cada mês de prestação dos serviços 

relatório com o número de folhas digitalizadas, entregando-o ao Fiscal do contrato para 

conhecimento e acompanhamento das respectivas execuções dos serviços, estima-se para o 
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acervo a ser digitalizado o quantitativo de 4.000.000 (QUATRO MILHÓES) digitalizações.  

4.12 – A empresa vencedora somente irá incluir nos relatórios mensais, para fins de pagamento, 

onde será considerado como “folha digitalizada” somente aquela que foi passível de indexação 

ao sistema operacional, a ser conferido pelo gestor do contrato a cada lote de digitalização 

entregue ou sempre que este entender necessário.  

4.13 – Em caso de atraso ou descumprimento das metas de produtividade ou dos prazos, ou, 

ainda, má qualidade na execução dos serviços e atendimento inadequado aos usuários internos 

a empresa ficará sujeita às penalidades cabíveis, ressalvada a hipótese de ter a Administração 

dado causa ao descumprimento, hipótese em que deverá ser lavrado pela empresa documento 

relatando o ocorrido, com data, hora e setores envolvidos, enviando, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro horas), ao gestor do contrato.  

4.14 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas pelo próprio Município e principalmente pelas dispostas 

nas resoluções do TCE/SE pertinentes aos serviços a qual a empresa vencedora deverá deter 

pleno conhecimento para adequar-se ao que for necessário.  

4.15 – A Administração somente aceitará os equipamentos que serão de responsabilidade da 

empresa, tais como: scanner, computadores, equipamentos para backup diário, servidores e 

acessórios pertinentes, aos quais serão imprescindíveis à realização dos serviços se os mesmos 

estiverem em perfeitas condições de utilização e forem capazes de atender as exigências e 

demandas dos serviços.  

4.16 – Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados atendendo ao padrão no formato 

PDF/A-1B(ISO 19005-1), com compressão de imagens TIFF tipo G4 ou superior com recurso 

PDF Pesquisável (que permita o reconhecimento de textos através de identificação de caracteres 

“OCR”), podendo ser definido outro formato em função da conveniência do Município de Pacatuba 

ou exigências do TCE/SE 

 

5. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS  

A execução dos serviços será avaliada e fiscalizada por servidor da Administração designado 

especialmente para este fim, tomando por base os parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:  

5.1.1 – Os serviços serão recebidos:  

a) Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do 

recebimento provisório.  

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

d) A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas.  

e) A Administração somente aceitará os serviços em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 

f) Os serviços devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

6. DOS MATERIAIS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1 Para a perfeita execução do contrato, a licitante vencedora deste Pregão será responsável 

por todo material e pessoal de apoio necessários à execução do objeto deste Termo de Referência 

para tanto deverá utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e mão-de-obra 

dentro dos padrões de qualidade e segurança exigidos pelas normas vigentes. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

7.1 – Os bens a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

da Lei n° 10.520/2002.  
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8. DAS OBRIGAÇÃOES DA CONTRATADA  

8.1 – A CONTRATADA obriga-se a:  

8.1.1 – Prestar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  

8.1.2 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 

fornecimento ou dos materiais empregados, a critério da Administração. 

8.1.3 – Prestar os serviços na qualidade e quantidade especificadas nos termos de sua proposta.  

8.1.4 – Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.  

8.1.5 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos bens a serem 

fornecidos, de conformidade com as normas e determinações em vigor.  

8.1.6 – Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para o fornecimento do produto, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá ou outra forma de identificação 

8.1.7 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração.  

8.1.8 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.  

8.1.9 – Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços.  

8.1.10 – Não permitir a utilização do trabalho do menor.  

8.1.11 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

8.1.12 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar quaisquer fornecimentos a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência, na minuta de contrato ou na legislação aplicável 

à matéria.  

8.1.13 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.1.14 – Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 – A CONTRATANTE obriga-se a:  

9.1.1 – Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

fornecimentos de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência.  

9.1.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

9.1.3 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.1.4 – Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

9.1.5 – Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento do produto, nas condições 

estabelecidas em contrato.  

9.1.6 – Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
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com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

9.1.7 – Receber provisoriamente o produto, disponibilizando local, data e horário.  

9.1.8 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo. 

 

10. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E QUANTITATIVOS  

ITE
M 

OBJETO QTDE UND 

01 

Prestação de serviços de gestão digital por digitalização 

centralizada de acervo e entrada continuada de 

documentos, com tratamento, armazenamento 

temporário, indexação, classificação de imagens e 

documentos digitalizados e o gerenciamento completo de 

documentos digitalizados para o Município de Pacatuba – 

Sergipe. 

4.000.000 Und 

 
 

• A pesquisa de preços foi realizada pelo servidor Elivelton França de Santos, servidor do 

departamento de Compras. 

• Foram consultados os preços de Compras realizados pelo Governo federal e mercado Local. 

• O método matemático utilizado para obtenção do preço estimado foi a média entre os valores 

unitários. 

 

11. PRAZO DE EXECUÇÃO, MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

a) O prazo previsto para execução dos serviços objeto deste TERMO será de 12 meses. 

b) A planilha de medição e relatórios dos serviços, serão anexados à Nota Fiscal correspondente 

e apresentada no primeiro dia útil do mês subseqüente, para pagamento. 

d) O pagamento será feito, através de ordem bancária, até o décimo dia útil do mês após a 

apresentação da Nota Fiscal. 

 

12 DA QUALIFICACAÇÃO TECNICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes 

e compatíveis com o objeto da licitação. 

b) Apresentar comprovação de registro e regularidade junto ao Conselho Regional de 

Administração - CRA, da empresa proponente. 

 

13. VIGÊNCIA DA ATA 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura. 

 

14. DO GESTOR DA ATA 

Órgão gerenciador da ata: Prefeitura Municipal de Pacatuba, - PÇ Nossa Senhora de Lourdes, 

s/n - Pacatuba/SE. 

a) Será designado como fiscal o servidor Laerte Bispo Patrício, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração  e como Gestora desta Ata Getma Honorato de Souza de acordo com o caput 

do Art 67, da lei 8.666/93 que deverão acompanhar e fiscalizar a execução do presente 

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas. 

b) O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio 

de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

11.2  representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da prestação dos serviços e do contrato. 
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c) A verificação da adequação do fornecimento do produto deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de 

produtividade. 

d) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade no fornecimento do produto, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

e) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 

o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

15. DA DIVULGAÇÃO DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO 

Será participe desta ata de Registro de Preços: Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal 

de Assistência Social. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da licitação somente serão informadas quando da respectiva ordem de 

fornecimento. 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital. 

 

 

 

Pacatuba/SE, 18 de abril de 2022 

 

 

 

 

MONFREDO SANTOS INÁCIO 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 

 

M O D E L O -  P R O C U R A Ç Ã O 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, com sede na Rua __________(endereço 

completo)_________, por seu representante legal abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo 

presente instrumento de mandato, seu procurador o Sr. _________(nome completo do 

constituído) _________, brasileiro(a), estado civil, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

___________ - SSP e do CPF nº ____________, residente e domiciliado(a), nesta Cidade, na 

Rua ____________(endereço completo)___________, a quem confere amplos poderes para 

formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de 

recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a prática dos demais atos do 

Pregão Presencial nº 004/2022- Prefeitura Municipal de Pacatuba. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 

RG nº ______________ 
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ANEXO III 

 

MODELO - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Ref.: Pregão Presencial nº 004/2022 

 

 

 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, 

que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, com alterações posteriores. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 

RG nº ______________ 
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ANEXO IV 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Ref.: Pregão Presencial nº 004/2022. 

 

 

 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos 

legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do 

Pregão Presencial nº XXX/2022, para sua efetiva participação do referido Certame. 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 

RG nº ______________ 
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ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos _____ dias do mês de _________, do ano de 2022, o MUNICIPIO DE PACATUBA, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº ________________, com sede 

administrativa à ____________________, n° ___, Centro, _____________/SE, neste ato 

representado Prefeito Municipal Sr°______________________, doravante denominado 

simplesmente de ÓRGÃO GERENCIADOR, com as participações do FUNDO MUNICIPAL DE 

INCLUSÃO SOCIAL E DO TRABALHO inscrito no CNPJ sob o nº 14.797.770/0001-11, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº 11.368.671/0001-26, resolve Registrar os 

Preços visando futuras aquisições do objeto licitado através do PREGÃO PRESENCIAL N° 

XX/2022-SRP, em face da classificação da proposta apresentada pela empresa abaixo 

qualificada, denominada simplesmente de FORNECEDORA que assume o compromisso de 

prestação de serviços, nas condições estabelecidas nas cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 – A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para a contratação de 

empresa para prestação de serviços de gestão digital por digitalização centralizada de acervo e 

entrada continuada de documentos, com tratamento, armazenamento temporário, indexação, 

classificação de imagens e documentos digitalizados e o gerenciamento completo de documentos 

digitalizados. 

1.2 – A empresa que registrou preço visando a prestação de serviços, objeto da presente Ata de 

Registro de Preços foi a seguinte: 

 

FORNECEDORA: ______________, inscrita no CNPJ sob n° ____________, sediada 

__________, neste ato representado ______________, RG n° ________ SSP/___ e CPF nº 

___________, residente e domiciliado ______________, Telefone ______________. 

 

Item Especificação Und Qnt Marca Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

1.        

Total:  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REVISÃO DOS PREÇOS 

 

2.1 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

2.2 – Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado 

por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará as FORNECEDORAS para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

 

2.2.1 – Será respeitada a ordem de classificação das FORNECEDORAS que aceitarem reduzir 

seus preços aos valores de mercado.  

 

2.2.2 – As FORNECEDORAS que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

 

2.2.3 – Na ocorrência dos preços registrados nesta Ata tornarem-se inferiores aos praticados 

pelo mercado e as FORNECEDORAS não puderem cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR poderá:  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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2.2.3.1 – Liberar a FORNECEDORA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes da emissão da Nota de Empenho, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 

2.2.3.2 – Convocar as demais FORNECEDORAS, para assegurar igual oportunidade de 

negociação.  

 

2.4 – Não havendo êxito na negociação, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 – Os pagamentos serão efetuados após prestação dos serviços, no valor correspondente a(s) 

Nota(s) de Empenho(s) comprovadamente atendidas, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

3.1.1 – Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

3.1.2 – Prova de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

 

3.2 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, os pagamentos serão 

efetuados até o décimo dia útil da apresentação das mesmas na Tesouraria Municipal. 

 

3.3 - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas: 

 

3.3.1 - A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto, das 

notas fiscais emitidas pela FORNECEDORA; 

 

3.3.2 - Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 3.1.2 com a validade 

expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo 

de validade, não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 

 

3.3.3 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, 

sem que a FORNECEDORA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, 

o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá rescindir unilateralmente o compromisso assumido através 

da presenta Ata de Registro de Preços ficando assegurado a FORNECEDORA, tão somente, o 

direito ao recebimento do pagamento dos materiais efetivamente entregues e atestados; 

 

3.3.4 - O Município poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela Contratada; 

 

3.3.5 - Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

 

CLAUSULA QUARTA – REAJUSTE 

 

4.1 - Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 

contar de sua assinatura, nos termos do que dispõe o inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei nº 

8.666/93.  
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CLÁUSULA SEXTA – PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

Os serviços deverão serem efetuados, obrigatoriamente, na forma abaixo: 

 

6.1. A Prestação dos serviços, objeto desta licitação, deverá ser realizada de forma parcelada, 

mediante solicitação deste municipio e nas quantidades e locais indicados pela mesma, no prazo 

definido. 

 

6.2. Os serviços, quando solicitado, deverão ser feitos durante o prazo de vigência estabelecido. 

Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos 

no instrumento convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao 

contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a 

Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos 

do art. 65, §1º da Lei n° 8.666/93. 

 

6.3. O Municipio não se obriga a contratar os serviços registrados na Ata de Registro de Preços, 

nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover a contratação em 

unidades de acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para 

prestação de serviços de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdades de condições e 

preços, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do Art. 15, § 4º da Lei 8.666/93. 

 

 

CLAUSULA SÉTIMA – PENALIDADES 

 

7.1 – Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedido de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações 

legais, a FORNECEDORA que: 

 

7.1.1 – Negar-se a receber ou não retirar o pedido de Compra ou a Nota de Empenho. 

7.1.2 – Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocado no prazo de validade de sua 

proposta. 

7.1.3 – Deixar de entregar a documentação exigida no Edital. 

7.1.4 – Apresentar documentação falsa. 

7.1.5 – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão. 

7.1.6 – Falhar ou fraldar na execução do contrato. 

7.1.7 – Não mantiver a proposta. 

7.1.8 – Comportar-se de modo inidôneo. 

7.1.9 – Fizer declaração falsa. 

7.1.10 – Cometer fraude fiscal. 

 

7.2 – Além da sanção prevista no item anterior, a Administração poderá aplicar a 

FORNECEDORA as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou 

parcial do fornecimento: 

 

7.2.1 – Advertência. 

7.2.2 – Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens 

faltantes, no caso de atraso na entrega. 

7.2.3 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no 

caso de recusa injustificada d a Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento. 

7.2.4 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no 

caso de inexecução total ou parcial do fornecimento por culpa da FORNECEDORA. 

7.2.5 – Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), ao dia, aplicada sobre o valor da Ordem de 

Fornecimento, por descumprimento de outras obrigações previstas na presenta Ata de Registro 

de Preços. 

 

7.3 – A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor das Ordens de 
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Fornecimentos, e poderá ser descontada dos pagamentos, ou cobrada diretamente da empresa, 

amigável ou judicialmente. 

 

7.4 – As sanções aqui previstas somente serão aplicadas através de regular processo 

administrativo, observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 

7.5 – Da aplicação das penalidades caberá recurso ou pedido de reconsideração, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Programa do Município de PACATUBA, para os exercícios 

alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, 

tomada as cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos 

programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas respectivas Notas de 

Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária 

sua informação em face de se tratar de Sistema de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA NONA – CONTRATAÇÃO 

 

9.1 - Será celebrado Termo de Contrato a cada serviço prestado, nos moldes da Minuta do 

Contrato, Anexo VI deste Edital. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1 – A FORNECEDORA terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  

 

11.1.1 – A pedido da FORNECEDORA quando:  

11.1.1.1 – Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior;  

11.1.1.2 – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

 

11.1.2 – Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

11.2.1 – A FORNECEDORA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado;  

11.1.2.2 – A FORNECEDORA perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 

exigida no processo licitatório;  

11.1.2.3 – Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  

11.1.2.4 – A FORNECEDORA não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços;  

11.1.1.5 – A FORNECEDORA não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;  

11.1.1.6 – Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes;  

11.1.1.7 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o 

cancelamento da Ata de Registro de Preços e informará as FORNECEDORAS a nova ordem de 

registro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

12.1 – Competências do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

12.1.1 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços;  
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12.1.1 – Providenciar a assinatura desta Ata, a publicação na Imprensa Oficial e o 

encaminhamento de sua cópia aos Órgãos Participantes, quando houver.  

 

12.1.2 – Providenciar a indicação das FORNECEDORAS para atendimento às demandas, 

observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.  

 

12.1.3 – Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e 

 

12.1.4 – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na presente Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações.  

 

12.2 – Competências do ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

 

12.2.1 – Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições; e 

 

12.2.2 – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do ora pactuado, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

12.3 – Competências da FORNECEDORA: 

 

12.3.1 – Cumprir todas as regras acerca da execução ou aquisição do objeto, da fiscalização, 

das obrigações, pagamentos e demais disposições previstas na presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

12.3.2 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município. 

 

12.3.2.1- A inadimplência da FORNECEDORA, com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município, nem 

poderá onerar o objeto d presente Ata, razão pela qual a FORNECEDORA renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município. 

 

12.3.3 – manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de 

habilitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 - Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, fica designada o(a) servidor (a) 

xxxxxxxxxxxx, lotada no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para acompanhar e fiscalizar execução 

do fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços. 

 

13.2 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada. 

 

13.3 - A Representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas observadas. 

 

13.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Representante deverão 

ser solicitadas a Autoridade Competente, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 
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13.5 - Não obstante a FORNECEDORA seja a única e exclusiva responsável pela execução desta 

Ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

fornecimento, diretamente ou por prepostos designados. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO 

 

14.1 – É vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive 

o acréscimo de que tratamo §1º ea alínea “d” do inciso II, ambos do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1 - Para quaisquer ações decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preço fica 

eleito o Foro da Comarca de PACATUBA/SE, com exclusão de outro qualquer por mais 

privilegiado que seja. 

 

15.2 - E, por se acharem justos e compromissados, assinam a presente Ata de Registro de 

Preços em 02(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença das 

testemunhas abaixo identificadas. 

PACATUBA (SE), XX/XXXX/2022. 

___________________________    ___________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR     FORNECEDORA 

 

Testemunhas: 

 

___________________________    ___________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE PACATUBA 
 

30 
 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICIPIO DE PACATUBA/SE E A 

EMPRESA __________________. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, 

localizado à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nesta Cidade, Estado de Sergipe, doravante denominado 

Município, neste ato representada pela sua Gestora, Srª. MANUELLA ALMEIDA MARTINS, 

doravante denominados simplesmente CONTRATANTE e a empresa _____________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede __________________, neste ato, 

representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 

portador da Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no 

________________-__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui 

por diante, denominada simplesmente CONTRATADO, resolvem na forma da pela Lei Federal 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° 

1116/2019 e 1117/2019 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e alterações posteriores, firmar o presente CONTRATO, celebram o presente Contrato de 

Prestação de Serviços, decorrente da Ata de Registro de Preços n° XX/2022, cuja minuta foi 

examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo 

único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para a contratação de 

empresa para prestação de serviços de gestão digital por digitalização centralizada de acervo e 

entrada continuada de documentos, com tratamento, armazenamento temporário, indexação, 

classificação de imagens e documentos digitalizados e o gerenciamento completo de documentos 

digitalizados do Pregão Presencial n° XXX/2022; 

 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial n° 

XX/2022 e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a 

proposta do Fornecedor Contratado. 

 

3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O presente Contrato terá vigência até XX/XX/XXXX. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND. 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01      

2. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS COTADOS 

 

5.1. O Contratante adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração 

do presente Contrato. 

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a) 

_____________ - RG n° _____________ SSP/___, lotado XXXXXXXXXXXXXXXXX, para 

acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 

 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir 
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a qualidade desejada. 

 

§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 

 

6 . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de dotações orçamentárias, constantes do 

orçamento para o exercício financeiro, conforme abaixo: 

 

Unidade Orçamentária  

Projeto/Atividade  

Classificação Econômica   

Fonte de Recursos  

 

7. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

7.1. O Fornecedor Contratado terá o seu contrato cancelado quando: 

a) descumprir as condições do Contrato; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) houver razoes de interesse público. 

7.2. O cancelamento de contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho do Secretário. 

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e justificados. 

 

8. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

aumentos ou supressões que se fizerem necessários. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar o Contrato: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução do contrato, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e 

a proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no contrato, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços cotados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Contratado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade 

do Fornecedor Contratado pela completa e perfeita execução dos serviços. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR CONTRATADO 

10.1. São obrigações do fornecedor contratado: 

I.  Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação 

ou condições determinadas no procedimento da licitação que dará origem à mesma, sob pena 

de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

II. Alocar todos os recursos necessários para se obter um serviço perfeito, de forma plena e 
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satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município; 

III. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do serviço, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município 

comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

IV. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas durante o fornecimento; 

V. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município e/ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município; 

VI. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução do fornecimento; 

VII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia 

e expressa anuência. 

VIII. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município. 

 

11. DAS PENALIDADES 

a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de Serviços, recusar-

se a entregar o material objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Instrumento e demais cominações legais; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no 

fornecimento, o FORNECEDOR, serão aplicadas as seguintes sanções: 

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no 

fornecimento/instalação, sobre o valor da contratação em atraso; 

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não 

fornecimento/instalação do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do 

contrato; 

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o 

valor da contratação em descumprimento, contada da comunicação da contratante (via internet, 

fax, correio ou outro), até cessar a inadimplência; 

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município 

de PACATUBA, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a 

execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a 

adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 

objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Instrumento. 

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na 

alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 

dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral 

deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis; 

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente 

mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada 

a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, 

ou adotar outra medida legal para prestação dos serviços ora contratados; 

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão 

elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 

pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil); 
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XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento 

vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 

compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do Erário a 

importância remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da 

data do recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 

da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 

a gravidade da infração; 

XIII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) 

do valor da contratação; 

XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

forca maior ou caso fortuito. 

XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo 

Máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente. 

XVI) As sanções previstas nesta CLAÚSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a 

de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 

21 de junho de 1993, com suas alterações. 

XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após 

notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para 

manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei. 

 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A publicação do extrato do Contrato deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 

prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

assinatura. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta 

de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Contratado 

no pregão fará parte deste Contrato. 

 

15. DO FORO 

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Contrato será competente 

o foro da Comarca do Município de PACATUBA, estado de Sergipe. 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada o presente 

contrato que, lido e achado conforme, foi assinado em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 

signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um 

via na Comissão permanente de Licitação deste Município. 

 

 

_________/SE, _____ de_______ de 2022. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1-______________________________________________ CPF: ______________________ 

 

2-______________________________________________ CPF: ______________________ 


